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	JURISPRUDÊNCIA
1. STJ: Agravo Regimental na Suspensão de Liminar e de Sentença nº 1500-MG - Pedido de suspensão de medida liminar. Afastamento do cargo de vereador. Lesão à ordem pública. A norma do art. 20, parágrafo único, da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê o afastamento cautelar do agente público durante a apuração dos atos de improbidade administrativa, só pode ser aplicada se presente o respectivo pressuposto, qual seja, a existência de risco à instrução processual. Hipótese em que a medida foi fundamentada em elementos concretos a evidenciar que a permanência no cargo representa risco efetivo à instrução processual. Agravo regimental não provido.
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2. STJ: Recurso Especial nº 1.315.092-RJ – A indisponibilidade de bens é medida que, por força do art. 37, § 4º da Constituição, decorre automaticamente do ato de improbidade. Nos termos do art. 7ª da Lei 8429/92, dispensa-se a demonstração do risco do dano (periculum in mora), que é presumido pela norma, bastando ao demandante deixar evidenciada a relevância do direito (fumus boni iuris) relativamente à configuração do ato de improbidade e a sua autoria.
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	AÇÃO CIVIL PÚBLICA
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	1. Capital: ACP. Improbidade Administrativa. Pedido de liminar. Desconto indevido de bonificação por resultados na área de educação. Ausência do trabalho para prestação de serviço de júri ou eleitoral. Interpretação conforme a Constituição da lei que cria a bonificação. Liminar deferida.
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	2. Capital: ACP. Concessão de isenções e incentivos fiscais de forma dirigida. Lei de incentivo à construção de estádio municipal inserida no mesmo contexto de programa de incentivo a investimentos na região da construção do estádio. Improbidade administrativa.
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	3. Barueri: ACP. Improbidade Administrativa. Realização de festa municipal. Indevida inexigibilidade de licitação. Simulação de exclusividade. Intermediário contratado como agente exclusivo de artista.
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	4. Itanhaém: Ação de responsabilidade por ato de improbidade administrativa. Inconstitucionalidade de lei municipal que cria benefício da seguridade social sem a forma de custeio. Concessão do benefício a vereadores em momento posterior à revogação da lei. Sentença.
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	5. Ituverava: ACP. Cautelar de suspensão de concurso público. Dirigismo em concurso público. Nomeação de pessoas ocupantes de cargos de comissão. Aprovação de emenda permitindo a incorporação da diferença entre o cargo em que a pessoa está lotada por concurso e, o cargo em comissão ocupado. Liminar deferida.
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	6. Ituverava: ACP. Pedido de Liminar. Repasse de verbas públicas à empresa promotora de eventos. Ausência de corresponsabilidade na realização do evento. Financiamento de evento promovendo a cultura e do lazer de forma irregular e restrita.
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	7. Jaú: Ação de responsabilidade por ato de improbidade administrativa. Retardamento na publicação de atos normativos e, atraso na publicação de decretos, ambos referentes ao remanejamento de verbas. Violação aos princípios da Administração Pública. Atos secretos.
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8. Jacareí: ACP. Cartel e fraude na competitividade de preços. Estabelecimento de parâmetros desnecessários ao certame. Prejuízo ao erário. Apuração de envolvimento da empresa contratada em outras fraudes à licitação. Prejuízo ao erário. Anulação do contrato e ressarcimento ao erário do particular.
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9. Moji das Cruzes: Ação de Responsabilidade por Ato de Improbidade Administrativa. Aquisição de painel eletrônico de votação. Fraude em licitação. Dirigismo. Ausência de previsão do voto eletrônico na Lei Orgânica Municipal.
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10. Tietê: ACP. Improbidade administrativa. Realização de festa municipal. Indevida inexigibilidade de licitação. Exclusividade artificialmente criada. Prejuízo ao erário. Violação aos princípios da Administração Pública. Dolo direto ou eventual. Liminar.
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